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Atos do Poder Legislativo

LEI Nº 14.158, DE 2 DE JUNHO DE 2021

Dispõe sobre o valor do salário-mínimo a vigorar a
partir de 1º de janeiro de 2021.

Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou a Medida Provisória nº
1.021, de 2020, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Rodrigo Pacheco, Presidente da
Mesa do Congresso Nacional, para os efeitos do disposto no art. 62 da Constituição
Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, combinado com o art. 12
da Resolução nº 1, de 2002-CN, promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º A partir de 1º de janeiro de 2021, o salário-mínimo será de R$ 1.100,00
(mil e cem reais).

Parágrafo único. Em decorrência do disposto no caput deste artigo, o valor
diário do salário-mínimo corresponderá a R$ 36,67 (trinta e seis reais e sessenta e sete
centavos) e o valor horário do salário-mínimo corresponderá a R$ 5,00 (cinco reais).

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Congresso Nacional, em 2 de junho de 2021; 200º da Independência e 133º da República.
Senador RODRIGO PACHECO

Presidente da Mesa do Congresso Nacional

LEI Nº 14.159, DE 2 DE JUNHO DE 2021

Altera a Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015
(Estatuto da Pessoa com Deficiência), a fim de
ampliar o prazo para cumprimento do disposto no
§ 6º do art. 44 da referida Lei.

Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou a Medida Provisória nº
1.025, de 2020, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Rodrigo Pacheco, Presidente
da Mesa do Congresso Nacional, para os efeitos do disposto no art. 62 da Constituição
Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, combinado com o art.
12 da Resolução nº 1, de 2002-CN, promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º O inciso II do caput do art. 125 da Lei nº 13.146, de 6 de julho de
2015, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 125. .............................................................................................................
.........................................................................................................................................

II - § 6º do art. 44, 84 (oitenta e quatro) meses;
..............................................................................................................................." (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Congresso Nacional, em 2 de junho de 2021; 200º da Independência e 133º da República.

Senador RODRIGO PACHECO
Presidente da Mesa do Congresso Nacional

LEI Nº 14.160, DE 2 DE JUNHO DE 2021

Dispõe sobre o estabelecimento de barreiras sanitárias
protetivas de áreas indígenas.

Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou a Medida Provisória nº
1.027, de 2021, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Rodrigo Pacheco, Presidente da
Mesa do Congresso Nacional, para os efeitos do disposto no art. 62 da Constituição
Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, combinado com o art. 12
da Resolução nº 1, de 2002-CN, promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º Fica estabelecida a instalação de barreiras sanitárias protetivas de áreas
indígenas para controlar o trânsito de pessoas e de mercadorias que se dirijam a essas
áreas, com a finalidade de evitar o contágio e a disseminação da covid-19.

Art. 2º As barreiras sanitárias de que trata o art. 1º desta Lei serão compostas
por servidores públicos federais, prioritariamente, ou por militares e, com a anuência do
respectivo Chefe do Poder Executivo, por servidores públicos e militares dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios.

Parágrafo único. Para a anuência a que se refere o caput deste artigo, a solicitação para
o emprego dos servidores públicos e militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios
será realizada pelo Ministro de Estado da Justiça e Segurança Pública, permitida a delegação.

Art. 3º A Fundação Nacional do Índio (Funai) fica autorizada, de forma excepcional
e temporária, observado o disposto no art. 6º desta Lei, a efetuar diretamente o pagamento
de diárias a servidores públicos e militares integrantes dos órgãos de segurança pública
estaduais e distritais que atuarão na proteção das barreiras sanitárias, de acordo com o
disposto no art. 2º desta Lei.

§ 1º Os servidores públicos e os militares integrantes dos órgãos de segurança pública
estaduais e distritais farão jus ao recebimento das diárias a que se refere o caput deste artigo na
condição de colaboradores eventuais, nos termos do art. 4º da Lei nº 8.162, de 8 de janeiro de 1991.

§ 2º Os custos com as diárias a que se refere o caput deste artigo correrão à
conta da dotação orçamentária da Funai.

§ 3º Os valores e os procedimentos para o pagamento de diárias a que se
refere o caput deste artigo observarão a legislação federal aplicável.

Art. 4º A Funai será responsável pelo planejamento e pela operacionalização
das ações de controle das barreiras sanitárias de que trata o art. 1º desta Lei.

Art. 5º O Ministro de Estado da Justiça e Segurança Pública poderá editar atos
complementares para o cumprimento do disposto nesta Lei.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação e vigorará até 31 de
dezembro de 2021.

Congresso Nacional, em 2 de junho de 2021; 200º da Independência e 133º da República.

Senador RODRIGO PACHECO
Presidente da Mesa do Congresso Nacional

LEI Nº 14.161, DE 2 DE JUNHO DE 2021

Altera a Lei nº 13.999, de 18 de maio de 2020,
para permitir o uso do Programa Nacional de
Apoio às Microempresas e Empresas de Pequeno
Porte (Pronampe), de forma permanente, como
política oficial de crédito, de modo a conferir
tratamento diferenciado e favorecido às
microempresas e às pequenas empresas, com
vistas a consolidar os pequenos negócios como
agentes de sustentação, de transformação e de
desenvolvimento da economia nacional.

O P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Esta Lei tem como objetivo, com fundamento no art. 13 da Lei nº 13.999,
de 18 de maio de 2020, permitir o uso do Programa Nacional de Apoio às Microempresas e
Empresas de Pequeno Porte (Pronampe), de forma permanente, como política oficial de
crédito, de modo a conferir o devido tratamento diferenciado e favorecido às microempresas
e às pequenas empresas, com vistas a consolidar os pequenos negócios como agentes de
sustentação, de transformação e de desenvolvimento da economia nacional.

Art. 2º Até 31 de dezembro de 2021, fica a União autorizada a aumentar sua
participação no Fundo Garantidor de Operações (FGO), adicionalmente aos recursos
previstos no art. 6º da Lei nº 13.999, de 18 de maio de 2020, a partir de:

I - dotações orçamentárias consignadas na Lei Orçamentária Anual;

II - doações privadas;

III - recursos decorrentes de operações de crédito externo realizadas com
organismos internacionais; e

IV - (VETADO).

§ 1º Caso o aumento da participação da União de que trata o caput deste
artigo ocorra por meio de créditos extraordinários, os recursos aportados deverão ser
tratados de forma segregada, para garantir a sua utilização exclusiva nesta finalidade.

§ 2º A concessão de crédito garantida pelos recursos a que se refere o § 1º
deste artigo deverá ocorrer até 31 de dezembro de 2021.

§ 3º Os valores não utilizados para garantia das operações contratadas no prazo
previsto no § 2º deste artigo, bem como os valores recuperados, inclusive no caso de
inadimplência, deverão ser devolvidos à União, nos termos que dispuser a Secretaria
Especial de Produtividade, Emprego e Competitividade (Sepec), e serão utilizados para
pagamento da dívida pública de responsabilidade do Tesouro Nacional.

Art. 3º A Lei nº 13.999, de 18 de maio de 2020, passa a vigorar com as
seguintes alterações, numerando-se o parágrafo único do art. 3º-A como § 1º:

"Art. 2º O Pronampe é destinado às pessoas a que se referem os incisos I e II do
caput do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, considerada
a receita bruta auferida no exercício imediatamente anterior ao da contratação.

§ 1º A linha de crédito concedida no âmbito do Pronampe corresponderá a
até 30% (trinta por cento) da receita bruta anual calculada com base no exercício
anterior ao da contratação, salvo no caso das empresas que tenham menos de 1
(um) ano de funcionamento, hipótese em que o limite do empréstimo
corresponderá a até 50% (cinquenta por cento) do seu capital social ou a até 30%
(trinta por cento) de 12 (doze) vezes a média da sua receita bruta mensal apurada
no período, desde o início de suas atividades, o que for mais vantajoso.
.............................................................................................................................." (NR)

"Art. 3º As instituições financeiras participantes poderão formalizar
operações de crédito no âmbito do Pronampe nos períodos estabelecidos pela
Sepec, observados os seguintes parâmetros:

I - taxa de juros anual máxima igual à taxa do Sistema Especial de Liquidação
e de Custódia (Selic), acrescida de:

a) 1,25% (um inteiro e vinte e cinco centésimos por cento) sobre o valor
concedido, para as operações concedidas até 31 de dezembro de 2020;

b) 6% (seis por cento), no máximo, sobre o valor concedido, para as
operações concedidas a partir de 1º de janeiro de 2021;
.........................................................................................................................................

§ 2º (Revogado).

§ 3º As instituições participantes do Pronampe operarão com recursos
próprios e poderão contar com garantia a ser prestada pelo FGO Pronampe, de
até 100% (cem por cento) do valor de cada operação garantida, com cobertura
pelo Fundo da inadimplência limitada ao valor máximo segregado pelo
administrador do FGO para a garantia da carteira da instituição participante do
Pronampe, não podendo ultrapassar 85% (oitenta e cinco por cento) da carteira
à qual esteja vinculada.

§ 4º Ato do Secretário Especial de Produtividade, Emprego e Competitividade
de que trata o caput deste artigo definirá também a taxa de juros aplicável à
linha de crédito concedida no âmbito do Pronampe, observado o máximo previsto
no inciso I do caput deste artigo." (NR)

"Art. 3º-A. ............................................................................................................
........................................................................................................................................
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